
,o.-:ggu-
ub.

il ]I

l

I

:'



!s.
P

ATA DÊ REGISTRO DE PREçOS no 08012028

Piocearo AdmlnistÍattvo no ôlí2026

Prrglo Elctrônlco no 2011026

O tuillclPlo DE PEDRA PRETA - Ertrdo de tlrto Grcllo, pBsoa juÍÍdica de diÍeito público, com
s€de administÍativa na Avenida Femando Corrêe de Costa, no 940, Centro, Pedra PretaltrlT, inscrito no
CNPJ/MF sob o no 03.773.942000í 49, neste ato reprêsentado pela SscÍ.táÍ|. munblp.l dê Saúde,
Sr'. JÉSSIGA DAmACENA, brasileire, casada, inscrita no RG úb o n' 1514906 SSPiMT e no CPF
004.)o(x.9í'l €9, residenE e domiciliada na Rua Presidente Médicê, n' 1430 - Centro - Pedra PreE -
MT, CEP 78795{00, RESOLVE REGISTRAR OS PREçOS de êmpresa relacionada, quantidades
estimadas e indicadas abaixo, dê acoÍdo com a clessiÍrceçâo obtida em ceda ITEM, aEndendo às
condigôes, à8 especificagõês têcnicas e âB propo6lâs ofêrtadas ns licitaÉo regulamentada pelo EdiEl e
anexos do Pregâo Elelrônico no 2OnO26, Processo Adminisúativo no D026, independentemenE de
transcriçõês, consttuindo este ATA DE REGISTRO DE PREçOS documênto vinculativo e obrigacional
às

Sujeitam-se as paÍtes â ConstituiÉo FedeÍal, a Lei do 14.13312021 e a Lei Comdementar no í 2312006,
sem prejuizo de outras normas aplicáveis.

í. OBJETO

í.í. Esta Ata possui o obietivo de registraÍ prêços dos ilêns abaixo Íelacionados, paÍa futura e
eventual equisiÉo dê mobiliário hospitalar e equipamentos desünados ao elêndimenb daE

necêssidades da Secretariá Municipal de Saúde do MunicÍpio de Pedra PrêE-MT, @níoÍme
condiçôes e especific€çôes constantes nêstâ Atâ de Registro de Preço.
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDRÂ PR,ETA
SECR"ETARIA GERAL DE cooRDENAÇÂo ÂDMlNIsrRÁTIvA

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO E CONTRATOS

EfPRESA: BUI{KER CO ERCIAL LTDA

CNPJ: 03.2í3.4íU0001-75

ENDEREÇO: R SAI{TA ALBERTINA No 4t7 - GALPAO0, E 05 - BAIRRO: SANTA ROSA
IPES - CIDADE: PIRACICABATSP - CEP: í3.4írl.3í6

REPRESENTANTE: NO E: PAULO ROBERÍO SECAilILLIO BUSATO
CPF: 033.XXX. 228{t7
IDENTIDADE: í í,XXX.232-í SSPTSP

CO TATO: TeloíonG: (í9) 21053í00 - Wh.tE pp: (í9) 2í0$3íí? - E-m.ll :

licit cao@bunk r.lnd.br

Item
203ü7
Código

BUNKER COMERCIAL LTDA
CNPJ: 03.2r3.41üÍD01-75
R SANTA ALBERTII,IA no 487 -
GALPAO 01 E (E
Pl RACICABA/SP - CEP: 13.414-316
Telebne : (19) 2í0$3100

Descriçâo do Produb/S€Ni@

Unidedê Ouentidad€
Valor

Unitário
Valor Total

3
007,034

.035

CAMARA PARA CONSERVAÇÃO DE
VACINA ESPECIFICAÇÔES TÉCNICAS
MÍNIMAS; CONTROLE DIGITAL
MICROPROCESSADO DE ALTA

UND í0 í3.050,00 r30.5@,00

Av FERNA|DO CORRÊA DA CO§TÀ. rf 940 - CENTRo - FoNE (ó6) l1&-a400 ê.mr: rEit..áílaêdlrmrrlit 
'ov.br

PAULO
ROBERTO

SECAMILLIO
BUSATO:03335

.o22AO7
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDRÁ PRETA
SECRETARIA GER.ÁL DE COORDENAÇÃO ADMINISTRÁTIVA

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÀO E CONTRATOS

x

RESOLUÇÃO FA|XA DE TEMPERATURA
DE +2'C A +8'C, ÀJUSTAOA DE FÁBRICA
EM 4'C; SISTEMA COM 02 SENSORES
NTC, SENDO UM SENSOR IMERSO EM
GLICEROL E OI,,rTRO PARA
MONITORAMENTO OA TEMPERATURA DO
AR: ALARMES SONOROS E VISUAIS PARA
DESVIOS OE TEMPERATURA E FALHA DE
SENSORES; ILUMINAÇÂO INTERNA EM
LED COM ACIONAMENTO AUTOT/IÁTICO
NA ABERTURA DA PORTA:
RESTABELECIMENTO AUTOMÁTICO DOS
PARÀ'ETROS APÔS IT{TERRUPçÀO NO
FORNECIMENTO OE ENERGIA ELÉTRICA:
SISTEMA DE DEGELO AUTOMÁTICO;
REFRIGERAÇÂO POR COMPRESSOR
HERMÊTICO DE ALTA PERFORMANCE:
SISTEMA OE BAIXO RUíDO OOP SILENCE
OU EOUIVALENTE): CAPACIDADE MÍNIMA
pE 280 LITROS; 06 PRATELEIRAS
INTERNAS NUSTÁVEIS OU REMOVÍVEIS;
ALIMENTAÇÁO ELfiRICA BIVOLT (127V E
220V) OU COT PAíVEL COM ArrrBAS AS
IENSÓES; GARANTIA MINIMA DE
FABRICA, coM APRESENTAÇÃo Do
§ERTIFICAOO DE GARANTIA;
ASSISTÊNCh TÉCNICA AUTORIZADA OU
EMPRESA CREDENCIADA PARA
MANUTENçÃO NO ESTADO DE MATO
GROSSO. COM COMP - Com Sisbma de
RegistÍo de dedos intêgrâdo(DatÊ Loggeo
com salde USB párâ exúeçáo de r€letórios e
Cortificado de Calibraçáo RBC/INMETRO
dos SengoÍes.
MaTca: NOVAINSTRUMENTS

R'
130.500,00Totrl do Proponcnte

Valor HolnologErío: ít0.í10,00(ccÍto c tdnt , loqulnheÍ oo Ír.b)

1,2. O preço unitáÍio d€ csda ITEM englobará todas as dcspesas ÍelativaE ao objeto, b€m como
os respeclivos cusbs diÍetog e rndir€tos, incluindo seguÍo, úibutos, seguros, Ílmunare9óes,
despeses fiscais e financeiras, benef,cios r dGpesas indirêtes (BDl), manuais, transportê,

todas a9 taxas e guabquer ouras necêssáÍias ao cumprimenb do objeto deste Regislro, e
nâo sêÍá considerada nenhuma reiyindicaÉo adicional de pâgemento ou Ga,ustamento de
preço8.

2. EXPECTATIYA DE FORilECIXEIIITO

2.1. Esta Ata de RegistÍo dê Pr€ço nâo g6Ía a okigaÉo aos Órgâos e Entidad€s peÍticipanEs do
Registro de Preços, de contratar, posuindo caracteÍÍstica de futura e €ventual contrateÉo de
acoÍdo com 06 pí€ços, bmecedoÍe3 benefciários c coÍÉi)ôcs rêlacionadas na licitaÉo e
propoata§ apresentadas.

Av. FERNANDO coRRt^ DA cosTÁ, N'9ro - cENIRo - FoNE (óó) 34€6{400 êmr : rI. rroúi4.ddEcrrÍ av.bt
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SECAMILLIO
BUSATO:0333s0
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s. FoilA DE EXECUçÃO

3.í, A ampÍ€se dêbntoÍe do Rêgistro dêv€É entrêgar os bens pera atonder as n€cêssidedes dos
Ôrgâoe adesos confoÍme êíBpecificado m Editel e sêus anexos, no TeÍmo de Rehrência e na
pÍopcla de pÍ€ços.

3.2. Apó§ a publiceçâo d€stâ Ab no Diário Oficial dos Munblpio6, as êmprêsâs registradas ficâm
obÍigedas a aEnder todc os pedidos bito6 pelos ÓEâos participantes, além de manteÍ es
condiçôês de hebiliteçáo durante todo o peÍÍodo de vigência da Atr.

4. GERENCIAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREçOS

a.l. O gcíBnciamênlo dêsE Als caberá ao gêÍendadoí, que exêrcárá ss oompotÔÍrcies dispostâB
na Lei 1.1.13321, comp€tindlhe, ainda:

l.í.í. Promover a Ê,blicação desta Ata no Oiário Oficial da AsEociaçâo Mato{ro§sense dos
MunicÍpbs - AMM, Epós assindura das empresas vencedoras da licitâÉo, de acordo
com a ordem de classificeÉo, e da autoÍidade competenE do gerenciador:

l.í2. Arquivar e AtÊ de R€gistro de Prôços em autos próprio€ G disponibilizâla em meio
elêtrônico;

a.í 3, Conduzir pÍocêdimentos ÍêletivG a eventuab rBnêgociaçõês dos preço6 Íêgi8tsadc:
a.íI. AplicaÍ, garantida e ampla deíese e o contreditórb, pênslidades poÍ descumprimento do

pectuado ne Ata de Regisúo de Preços.

a.2. Todas as eventuais alteraçóês que se fzBÍBm nêc€ssárias sêrâo registrdas poÍ inteÍmédio

de lavretura d6 TeÍmo Âdiüyo à Atia dê RegÉúo de Preços.

5. UGÊNCn

t,'t. O prazo de villência desta Ata seÉ d6 0í (um) ano, contado a p6ítir da assinat ra e podêrá

scr pronogado, por igual pêrlodo, dcsde que comprovado o pÍêço mais vantajoso, nos termos
Oa Lei 14.133n1 . O saldo s€rá renovado de acordo com o qugntiEtivo licitado.

6. DA ADESÃO A ATA OE REGISTRO DE PREçOS

6.1. Dcsde que d€vidâmentÊ iustificeda a vantagem, qualqu€r órgáo ou entidad€ da
AdministraÉo Pública podêrá sdicitár e ulilizaçáo da presente ARP (POR ADESÂO), durante
sue vigência, indep€ndêntemente da paÍtcipeÉo ou neo na licitaçáo sobrêdite, mêdiante
anuências do ôígâo gerenciador e do particular titular do regEtÍo, nos teÍmos prêvisbs no 8rt
86, §§ 2" a 5o, da Lei Federal n" 14.133, de 2021 e Lêi n" 11.77012023, desde que

observadas as disposhóês abaixo:
s) O ór9ão ou entidade públice intGÍ€ssado ne adesào dev€É consultaÍ pÉvia e direteÍnênte
o bmecedor tituler da ARP, visando obtêr a concordância brmal com a coírtrateÉo
pretêndida;
b) É fâculdade do loÍnecedor titular da ARP, obs€rvedas as condiçóes nela €stebêlêcidas, a
acritaÉo ou náo da contataÉo deconGnt de adesáo, indepêndontemente de qualquer
jGtificativa foÍmali
c) Cábê ao óÍgáo ou entdde aderênE €ncâminhaÍ ao GERENCIADOR a concordância do
iomecedoc
d) Procêder â consulb bÍmal ao GERENCIADOR, por meio de oflcio ou ouüo oxpêdiente
compêtênte, êncâminhado paftr o e-meil iníifucional licitaceo@pêdrapreta.mt.gov.bí, no QUâl su511sp33356

322AO7
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PAULO

ROBERÍO
SECÂMILLIO

PREFEITURÂ MUNICIPAL DE PEDRA PRETA
SECRETARIA CERÁL DE COORDEN^ÇÀO ADMINISTRÂTIVA

DEPARTAMENTO DE LICITAçÂO E CONTRÂTOS

av TERNAÀf,D ÇORRÉ^ DÂ COSTA, N" 9ío - CENTRO - FoNE (ft) 31tó-4,{0O +dil llriEo@@.oue!À
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deverá constiaÍ o objêto que inbressá contretaÍ, o rBspectivo quantitativo pretendido e a
concordârEia do Íomecêdor para Íins de análise € maniÉsteÉo sobre a possibilidade de
sdesão;

6.2. O quantitativo deconsnt€ das adesóes à ARP nâo podeÉ exc,eder, na lotalidad€, ao dobro do
quentiteüvo dê cede itêm regisfado na atâ de registro de preços pera o órgâo gerenciador e
órgâos peÍticipantes, independenlernente do número de órgáos náo participante6 que
aderirem (art. 8ti, § 5o, da Lei FeêÍal no 14.133, de 2021).

6.3. As aquisiçôes ou contÍataç06s edicionais nâo poderâo excêder, por órgâo ou entidade, a 50cÁ
(cinquentia por cento) dos quentitati\ros dos itens do instrumento convocâtório regisüados na
ate de r€gistro de pÍeçqi paÍa o geÍenciadoÍ e para os participantes:

7. ALTERÂçÔEs DAATA E REVtsÃO OOS PREçOS REGISTRADO§

7.í. É vedado efetuar acréscimc nos quantitativos Íixados pela Ata de Registro dê Prsço6,
inclusive o acréscimo de qu€ trata o ar1.. 125 da Lei no 14.1392021, sem prejulzos da
possibilidade de Íemane,amênto ente os parlicipantes.

7.2. Os preços regislrados que sofrerem revisão não poderâo ultrepassar os pÍeços praücados no
meÍcado, de acordo com pesquisa de preços, mantendo-se pelo menos a diferenga
pêrcêntual apurada enbe o vahr originalmenE constante da proposte e aquele vigente no
mercado à época do registÍo.

8. REÀ'USTE

8.í. Os preços inicialmente registralos sâo Íixos e irÍeajustáveis pelo prazo de um ano contado da
data do orçamento estimedo.

E,2. Os reajustes deverâo sêr precedidos dê solicitação Íormel do contratado, acompanhada de
mêmorial do cálculo.

8.3. Os contratos Íirmados após e concessâo do rêaiustamento desta ata dê Íegistro de pÍeços
deverão ser fiÍmados com o novo pÍêço registrado e somente poderáo ser reejustâdos
novamente com o dêcurso de 12 (doze) meses dâquela data-basê.

8.4. A ausência de soliciteÉo do íêâjuste pêlo contretado, incluEive poÍ ocasiâo dâ prorrogeçâo
da Ata de Registro de PÍeços, nâo lmplicaÉ, por si só, renúncia ou preclusáo do direito ao
Íeajuste, desde quê prêênchidos os roquisitos legais e contratuais para sua @ncêssáo,
observados os respeclivos perlodos aquisitivos e demais condi@s êstabelecidas no
instrumento convocaEÍio e na lêgislação aplicávêl.

8.5. O órgáo gerenciador podê negociar com o paíiculaÍ com o propósito de obter condiÇôês mâis
ventajosas eo MunbÍpio.

9. CANCELATENTOOU SUSPENSÃO OO REG|STRO DE PREçOS

9.í. A empresâ rêgistrada teÍá o seu regisüo cancelado, nõ seguintes situaçOes:

9.1,í. Quando descumprir as condiç6es da AE de Registro de Preçosi PAULO
ROBERTO

SECAMILLIO
9.í.2. Quendo nâo Íor retirada a nota dê empenho ou instrumênto equivalenle no prazo[-uljlli..rrr.

A22a07 :
Âv FERNANDocoRRÉ^ DA cosTÀ lr 9,r0 -cENTRo- FoNE (6ó) l4Eó-.{,1o0 c-írôrlrllcre.ítur.flírmt.mv hr 

^sin.do.à.ÍomàdEür
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDRA PRETA
SECRETARIA GERÁL DE COORDENAÇÃO ÂDMINISTRATIVA

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO E CONTRATOS
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Bstabelecldo p€la Adminislraçâo, 8êm justiflcaliva acêitáv6t;

9.1.3. Quando os pÍ€ço6 ÍBgistrados se apÍesentârêm supeÍioÍês eos pÍaücados no
mêrcado e a êmpÍêse se rêcusar a Íedirzi-los;

9.íI. Quando a empr€sa for dêclereda inidônea ou impedide do direito de contratar e liciter
coÍn a Administraçáo.

9.2. O cancelamenb de Regisüos nas hiÉtêBls previstas nos subiEns ,0.1.1,10.1.2 e 10.1.4 s€rá
foímalizado por dêcisáo do gerenciadoí, esseguÍedo o conhdibrio e a ampla defesa.

0.3. O cancelamênto do Rogicfo dê Preç$ Bêrá comunicâdo mediant publicáÉo no Oiário
Oficbl doa Munidpbs AMM.

9..0. O c€ncelamento do ÍegistÍo de pÍ€ços podêÉ ocorêr por feto supc'..êniênlê, dêcorente de
caso brturto ou forga maior, qu€ pÍêiudiquô o cumprimênto de Ata, davidamenE compÍurado e

iustificado, por rezâo de inteíêssê público ou a pedido do bmêcêdor.

9.5. O diGito eo conüaditório e amda defuEa antes do cancslamento do registÍo não imPêde e
suspensâo do Egistro aÉ a decisáo da autoridade competenE.

í0. DlsPostçoEsDooot{TRAToADtrNrsÍR Ttvo

í0.í. As contsataçôês serâo ÍoÍmalizada pebs Órgáos e Entir.ades paÍticipanbs ou os que viêí€íl
a ederir, coníonne dispGto no ârtigo 95 de Lêi no 11.1331202'1, ob€eívades as dbposiçôes
constantes na minuta d6 contato, anexo do Edihl.

í0.2. Por Eatar-se de Regisüo de PÍeços, os rscuÍsos financôiíos peÍa íezer fâcê às desp€sas da
contft açâo concrâo por oonb dos Órgâos e Entidadê ederent6, cujo elemento dr dêspesalr
e nota dê empenho @n3Erâo nos ÍEspectivos contÍatos, observadas as condiçôês
eslebêlecides nêsta Ate dc RêgistÍo dê Proços.

10.3. É vedado caucionár ou utili2âÍ o contrãlo administrativo decüÍente do í€gistro de pÍêços para
quelquer oporâçáo frnancâlre s€m a pÉvia e expÍsgsa autorizâçáo de eutoridade competent€.

íí. |NFRAçÕES E SAXçÔES ADThIISTRAT|VAS

,í.í.O Íornecedor registrado quê dcscumpÍir es obrigaçóes deconêntes desta Ata ou das
contratagôê§ d€la decoÍÍênt$ ficáfá sujeib às sançôês prêvistas na Lei no 14.133Íà021,
asseguradoe o conbaditóíio e a ampla dêíêsa.

'11.2. Ouanto ao atraso injusüílcâdo nâ ênú€ge dc bens d€EoÍÍênte daÉ conbataçóes formalizadas
com fundamênto n€sla Ata:

11,2.1. Sêrá aplÉada muta moraEíia de 0,5% (cinco décimc poÍ cento) poí dia de
alreso, calculâda sobre o valor da pâíc€la, dos bens ou da obrigEçáo cuja entrega esteia
em etÍãso, limitade ao p€Íoentual máximo do 10% (dez por cento), sêm pÍeiulzo dãSpeulo
demai6 sençóês legalrlrenE cablveis. RoBERro

11.2.2. Ultrâpessado o prazo máximo de moÍa estab€lecido no instrumento conlrâlual ousEcAMlLLlo

na respectiva fuem de Fornêcimenb, o afeso poderá caraclêrizer inexecuçáo told de8u^sATo:o3l3so' t22AO/

X

PREFETTURÂ MUNICIPAL DE PEDRÂ PRETA
SECRETÁRIA GER-AL D€ cooRDENAÇÀo ADMINISTRAT|vA

DEp RTAMENTo DE LrctTAçÀo E coNTR^Tos
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PREFEITURÂ MUNICIPAI DE PEDRA PRETA
SECRETÂRIA GERAL DE COORDENAÇÀO ADMÍNISTRÂTIVA

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÀO E CONTRATOS
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obrigaÉo coíÍespondente, mediânt€ apuraç5 no competente píocêgso administrativo'

sâm pÍeiulzo das dêmais sançôas pÍBvÊtrs na Lei no 14.133f2021.

íí.3,Pela inexecuÉo percial ou lotal dã condigóes estabelecidas ne§E AtB dê Regislro de PÍeços,

poderâo ser aplicedes tambám, gErEntldâ e pÉvia defêss, es seguintes saÍDôEs:

íí.3,í. Adv.rlêncl. ne hipóEsê em que a inexecuçâo parcial náo implique em preiuÍzos

ou dano â AdministraÉo:
11.!.2. ulte comp€nlrtóíh, obssÍvadoa os limitcs e critérios de dosimetria pr€vistos

no art. |56 da Lei no 14.'133/2021, Eêndo:

a) na hipôtese de inexecuçâo pâícial, dr 0,5% e í 5%, incidenE sobre o vabr da Parcâle,
dos bens ou da obrigaÉo inadimplide;

b) na hiÉtss€ de in€xecuçâo total da conlratâÉo deconenG da Aie, de 15% a 30%'

incidente sobíe o vdor totel da res0€ctÍva conffiÉo ou insúumento equivalentê.
í1.3.3, lmp.dlrn nto <te participar em licibçâo e de contÍateÍ com o Ôrgáo Municipel,

pêlo prezo de aÉ 03 (tÉs) ano3, quando nâo se juslificEr I impo§iÉo de pênalidadê mais
grave;

I Í,3.a. ÍH.rlglo dc lnldon H.d. parê licitar ou contratar com â AdministrsÉo
Pública, de qualqueÍ ente de F6d€raçáo, pêlo pÍazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de
6 (seis) anos.

íí.a.4 pêGonahdade jurÍdice podorá scr descon3idêrada sempÍe que uülizâde com abuEo do
direito pare faciliter, êncobrir ou di$imulâr â prátice dos âtos ilÍcitos previstos na Lei no

1413312021 ou paftr provocar confusâo petÍimonial, e, nesse câso, todos c efeitoE da8
sençô* aplicadas à pessoa jurÍdics sêrâo êstendidos aos sêus administradores e sóciG com
poderes de edministraçâo, a pessoâ jurÍdica sucessora ou a empÍêse do mêsmo lamo com
relaçâo de coligeçâo ou confob, de fato ou de direilo, com o sâncionado, obsêruedos, em
todos os caso§, o contraditório, e amplâ dehsa ê e obrigeloÍiêdade de análisê,urídicâ pÉvie.

í1,5. Âs multas apliedas deveÍS s€Í pagas no prazo dB 05 (cinco) dias úleis, contado da
noüficaÉo da dêcisáo adminÉtratjva definitiva. Nâo ocoÍrendo o p€gámento no prezo
Btabêlecido, o íêsp€cli\ro vebr podêÉ sêÍ descontado dG cÍêdibe errentualmente deyidoa ao
fiomecedor, da gârantia contratual, quendo exi8lente ê cebÍvel, ou ser ot{eto dê cobrânça
edministrativa ou judicial, 3em píejuÍzo das demais medidas legalmênte admitidas.

í í.6. As pênalidades previstas acimâ têm câÉtêr de EanÉo adminislrativa, consequentemcntê:

11,6.1. A sue aplicaÉo não exime a €mpÍese de reparaçào dê ewnluais p€rdas I
danos que seu ato venhe acenêteÍ à AdministrâÉo;

11.8,2, Náo exclui a rosponsâbilizeÉo judicial por etos illcitos;
í1,6.3. As penalidadês sáo ind€pêndenGs e a aplicâçáo dê uma náo êxclui as dGmáis,

quando c€bÍyeis.

í1,7. O descumpÍimenlo da Ata dê Registro de PÍêços e dos contratos decorrentês sêÉ apurado
pelo gerenciedor.

12. IULIDADE DA ATA

í2.1. Mediantê dêcisâo escÍita e devidamêntê fundaÍnântede, estâ Ata de Registro de Preço6 sêÉ

\

PÂULO
ROBERTO

SECAMILLIO

BUSATO:03335
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Pedra Preta MT, 29 de sêtembro de 2026.

Assinado de íoíma digitalpoí
PAULO ROBERTO pAULo RoBERro sEcAMrLLro

sEcAMrLLro 3:::133,:ã1?331,,5,.,.*.
BUSATO:03335Q11$Q/ vercao do rdobe Acíobat Reàdeí:

2026.OO2.21931

s ap lât,li-'i

JESSICA E1{A

S.crstaÍle Xunlclp.l d. S.údo
PORTARIA ]iP í84'2023

COI{TRÂTAÍiITE

PM
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anuladâ sê ocorÍêÍ ilegalidade inssnáv6l em sêu pÍooalrsemento ou nas íasês qu€ lhe dêu
origem, suspeNe ou revogede por Íaz6ês de inteÍe3§ê públlco dêconente de Íato
supeÍ\renientê devidemente compncvado, pêrlinente e suficbnte para justificâr tÊl conduta.

12.1.'l.. Ao pronunciar a nulidede do presso licitatório, a autorirade compêtente indi:ará
expÍe8sámentê os etoE com vício3 insanáveas, dêvendo Íôspeitar o disposto no aÍt.
21 da LINDB.

í3. CASOS Om|SSOS

13.í. As cláusulas dêslâ Ata de RegisEo de ftêço6 somam€€ àB obrigagôes das pertês prevEtag

no Editâl do PÍêgâo Ehtrônico e sêus anexoa, bGm como aquelas prêviBtas na minuta do

contrato.

í!.2. Aos casos omissos aplicâm-sê es dispcigóês con3tântês na Lei Fedcral no 14.133f202'l

BUNKER COI'ERCIAL LTDA
CIPJ : Gtzí3.4íU000í -75

CONTRATADA

PREFEITURA MUNTCIPAT DE PEDRA PRETA
SECRETARIA GERÂL DE COORDENAÇÀO ADMINISTRÂTIVA

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÀO E CONTRATOS
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.ât;ips4 PREFEITURA MUNICIPAI DE PEDRÂ PRETA
SECRITANA GERAL DE CooRDENAÇÀO ADMINISTRATIVÁ

DEPÁRTAMENTO DE LICITAÇÃO E CONTRÁTOS

ATA DE REGISTRO oE PREçOS no 06112!.26 PgBPdMr
<-L--.J-

P?oce.ao Admlnlstrativo no 8ar:m26 ub.

PÍ.gIo ElotÍôoho no zíryi20zt

O UUNIGÍHO DE PEDRA PRETA - E3trdo de f.to GÍÉo, pêssoe jurídica de dir€ito priuico, com
s€de adminisHava na Avenida Femândo CoÍrêa da Costa, n" 940, Centro, Pedra PÍêta/MT, inscrito Í'lo
CNPJ/MF 6ob o no 03.77 3,942/000í{9, n€ste ato r€prês6ntado pêla S.cr.taÍ|. uunblp.l de s.úd.,
Sl.. JÉSSlcA DA ACE]{A, brssilêire, casada, inscri'ta no RG sôb o n' í 5s490{ SSP/MT e no CPF
004.nx.911€9, residente e domiciliada na Rue Prssídente Mádicê, n' 1430 - C6ntro - Pedra Preta -
MT, CEP 7879+000, RESOLVE REGISTRAR OS PREçOS da empresa relacionada, quantidados
esllmadas e indicadas abaixo, de â@rdo com a dassificâÉo obtide êm cada ITEM, atendendo à8
condigôes, às especificaçoes lêcnicas e às propoEbs ofertadas na licitaçâo regulamentada pelo Editel €
anexos do Pregâo Ebmnico no 2QD02ô, Píocgsso Administraü\ro no 64/2026, independentemente de
transcíçóes, constituindo ests ATA DE REGISTRO DE PREçOS documento vinculetivo e obrigacional
às

Sujeibm-sê as pertes à ConstituiÉo Fsderal, a Lei no 14.13312021 e a Lei Complementar no 12312006,
sem pr€juízo de outras normas aplicávêis.

í. oBtETO

í.í. Esta Ata possui o obiêüvo dê registrar preços dos itens ebâixo Í€lscionados, para futura e
eventuel aquisiçáo dê ínobilláÍio hospitalaÍ e equipamentG destinados Eo eEndimento das
nêcessidedes da Secrehria Municipal de Saúde do Municlpio de Pedra Preta{íT, conbrme
condi(pês e especificaçôe8 constant6 nesta Ata de RegistÍo de Prego.

et

Ei,PRESA: OUTPIO EQUIPATENT(IS HOSPITALARES LTDA

CNPJ: 335E3.026,lE0t{9

ENDEREÇO: RUA TARAO H]RIGUN ilO í60 - BATRRO: JARDIil ELDORÁDO - CIDADE:
iÀRIALVATPR - CEP: 86.900{fl1

REPRESENTANTE: NO E: PAULA FORTI CA§TILHO
CPF: 079.XXX.729{C
IDENTIDADE : la.XXX.3rL{ SESPTPR

GONTATO: Telefone : (44) 3354-2653 . Whatsapp : (4a) 08843{86í - Enell :
ollmplo.qulprmentoe@gmell,com

Itêm
203894
Código Valor

UnitáÍio
Valor Totrl

MPIO EQUIPAMENTOS

J: 33.683.026/0001€9
TARÃO HIRIGUTI, í69 . CENTRO,

RIALVA - PR, CEP: 8€OBGfiO

P

(/14)33!l-2553
dc

Unidade Quantirade

2
007.034

.034 78.5S4,00
ÂRA HIDRATAÇÂO E SOROTERAPIA

MOMMENTO TRENDELEMBURG,
STRUTURA EM TUBOS DE

OLTRONA RECLI L HOSPITALAR

60 í.309,90

av. FER NANDO CORITÊA D^ COSTA, I\P 9.a 0 - CENTRO - rONE (66) l4Haoo cflti thitEro@!.úúlnÀírÍ lor.br
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VrloÍ Homolog.do: 78 e oito mil qulnhcnlo. ô novente e qurtno r..l.)

1.2. O preço unitárb de ceda ITEM ênglobeÉ todss ss dospêsss releüvas ao objeto, bem como

os respêctivos cusbs dirêtos e indirotos, incluindo seguÍo, Eibutos, seguros, remuneÍaçóes,

despesâs fisceis e finencsirss, bonêllcios ê dspesas indiretas (BDl), manuais, tran$orte'
todeg as taxas e quaisquer outt6 nêo8sárias eo cumpÍimento do obleto dê§to R69isüo, 6

nâo sêrá considêrâda nenhuma roivindksçáo edicbnel de pagamento ou reaiBtemento de

preço8.

2. EXPECTATIVA DE FORNECIHE}íTO

2.1. Esta Ata de Registro de PÍeço nâo gere a obÍigaÉo aoe Ôrgâos e Enüded€s peÍticiÍranlês do

Registro dê PÍBços, dê contÍetâÍ, possuindo cârectêíl3tica dê tutura e êventual contsataçâo de

acorüo com os preços, bmecêdores beneficiários € condiçô€s Íebcionedes na licitaçâo e

propostâs aprêsêntadas.

3. FORmADEEXECUçÂO

3.í. A empresa detentora do Rêgistro deverá entregar os bens para atender as ncca3sidades dos

Ôrgâos adesos conbrme e3pêcmcedo no EdiEl e sêus anêxos, no Termo de ReÍerência e na
proposE de preços.

3,2. Após a publicâÉo destâ Ate no Oiário Oficial do6 Municípios, as snpresas Egistradas ficam

obrigadas a atender todos 03 pêdidos hitos pêlos ÔÍgáo§ peÍlbipantos, atrêm dê manteÍ as

condiçô€s de habili@o durentê todo o p€íÍodo d6 vigÊncia da Ata.

2

\

PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDRÂ PRETA
SECRETARIA GERÂL DE COORDENAÇÃO ADMÍNISTRATIVÂ

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO E CONTRÂTOS
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REDONDO ESTRUTURÁ EM TUBO DE AÇq
REDONDO COM ACABAJI,IENTO EM
PINTUR.A EPÓXI COM TRATAMETTO
ANTIFERRUGENS, ASSENTO E ENCOSTO
ESTOFADOS EM ESPUMA RÉ1/ESTIDOS
EM COURVIN PERMITINDO FÁCIL
ASSEPSIA. POLTRONA TOTALMENTE
RECLINÁVEL, COM VÁRIAS POSIÇÔES DE
TRAVAMENTO FÁCIL E DE RÁPIDO
MANE.'O ATRAVÉS ALAVANCA LATERAL,
MOVIMENTOS DEPENDENTES INCLUSIVE
MOVIMENTO TRENDELEMBURG. PÊS
COM PONTEIRA PúSNCA ACOMPANHA:
01 (UM) BRÂçADEIRA PARA APOIO DO
BRÂÇO EM CHAPA DE AÇO INOX COM
ALTÚRA A,USTÁVEL E RÊMOVIVEL. 01
(UM) SUPORTE DE SORO REMOVÍVEL
COM ALTURA REGUúVEL EM AçO INOX,
MEDIDAS: POSIÇÁO NORMAL: C=1,00M X
l=0,75M x ALTURA

fl ssENro=o,ssMPOSrçÀO RECLI NADA:
C=1,65M X L=0,75M: Mêrcâ: RENASCER

RS
78.59.1,00Tot l do PEpon.nta

Av FERNANDo cqx.Ê^ D^ cosTÀ rf 94o - CENTno - FoNE (6ó) 3ató-.a@ ê'|Lil.Iisiw&gElrc[d,sc!,.8



ro. 
PMqPI

í1 \J
ub.

'I. GERENCIAMEI{TO DA ATA DE REGISTRO DE PREçOS

{.1. O gerenciemento de8ta Ata caberá ao gerenclador, que exercaÉ as compêtências diBpoEtas
na Lei '1,1.133/2í, compêtindo-lhê, ainda:

l.í.í, Promover a publicaÉo dêsE Atra no Diário Oficiel de Associâçâo Mato{rossên8ê dos
Municlpios - AMM, após assinetuÍa das êmprêses vencêdores de licitaçâo, de acordo
com a ordem de classilicâÉo, ê dâ autoridade coínpetênte do gerenciado[

1.1.2. Arquiver a Ate de Rêgisto de Preçoe em autos pÍópÍios e disponibiliz&la êm maio
elêtônico;

l.í,3. ConduZr gocedimenb€ Íllaüvo6 a ev€ntueis ren€ociaçôes dos preços registradoS;
a.í.4. Apli.oer, garentida a ampb deíesa e o confEdibrio, penalida(hs por dêscumpÍimento do

pectuedo na Ale de Registro de PÍeçoe.

tf.2. Todas as sveÍÍuais alteraçô€s que sê fizeÍêm necessáÍias seráo rêgbhedas por intêrmêdio
de lavralura de TerÍflo Aditivo â Ata do Rêgisto de Preços.

5. VrcÊNCrA

5.í. O prezo de vigência desta Ata 9erá de 01 (um) eno, contâdo e partiÍ de essinalura e podeÉ
36r prorÍogado, por igual peÍíodo, desde que comprovedo o preço mais vantajogo, Ílo3 t6ímo8
Da Lêi 14.'1332í. O seldo será Énovado do acordo com o quanübtivo licitado.

8. OAADESÁO A ATA OE REGISTRO DE PREçOS

6.í, Dêsdê que dêvidamsnb iustificada a vantagem, qualquer órgâo ou entidade de

AdministraÉo PúUie poderá solicitâÍ a utilizeÉo da pres6nE ARP (POR AoESÀO), durantê
sua yigência, independentemenE da partbipaÉo ou n& ne Hcitaçáo sobredita, mediante
anuências do órgâo geÍenciador e do partiqrar titilaÍ do regisúo. Í106 teÍmos previstoa no ârt.
86. §§ 2" a 50, da Lei Federâl no 14.133, de 202'l e Lei n" 14.770n023, d€sde qu.
obsêryedas es digposiçõas abaixo:
E) O ôAâo ou enüdade púuiE inteíessedo ne adesâo deveÉ consulEr pÍévia e diÍetãrentê
o bÍnec€doÍ ütular de ARP, vi6ando obt€Í a concordâncie bÍÍnel qrÍn a contÍâteçâo
prEtendida:

b) Ê faculdade d, bmecedor titular da ARP, observadas as condk;6€s nela estsbêlecidas, a
aceitaçâo ou nâo da conlrabçâo d€corÍênE de edesâo, indêpêndenEmente dê qualquêr

iusüficativa brmal:
c) Cabe ao ôÍgâo ou entidade aderente enc€minhar ao GERENCIADOR a concoÍdáncia do

fomecedor;
d) Proceder à consulb Íormal ao GERENCIADOR, por meio de ofício ou outro êxpediente
compêtente, encáminhado pare o s.mail institucional licitiacâo@pedrapreta.mt.gov.br, no qual
dev6rá consEr o obreto que inteÍeaEa conlratiar, o r€sp€ctivo quantitetivo pÍêtêndido € a
concordância do fomecedoÍ para íins de análise e maniêstaÉo sobr€ a possibrliddê de
adesáo:

0.2. O quantitativo dêcorÍente das adcôas à ARP nâo poderá exceder, na totelidade, ao dobro do
quantitaüvo de cada item Í€gistredo na ata de rcgisfo dê pÍêços para o ôrgâo gerenciador c
óÍgâos perticipantes, indepêndenEmente do númeÍo de órgãos nfu paíticipântês quê

adeÍirem (art. 86, § 5o, da Lêi Fêdêrel no ízl.'133, de 2O21r.

\
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6.3. As Equbiçôe6 ou contrata@s adicioneis nâo podeÉo exceder, poÍ ôÍgâo ou enüdede, a í)%
(cinqueíta por cento) dos quantitativos dos itens do instsumênb convocatório registrados ne
ate de rêgistÍo de prcços paÍE o gêíênciadoÍ o pare os perticipantes;

7. ALTERAçÔESDAATAE REVISÂO DOS PREçOs REOISTRAOOS

7.í. É vedado eÍetuaÍ acÉscimos nos quantitEti\ros íixados pêla Atâ de Registro de Pre@,
inclusive o acÍésciÍno de que tErta o a[l. 125 da L.a no 14.133f2O21, s€m pÍEjuízo6 da
possibilidade de nrrmnêjeÍn€nto entrê os participenEs.

7.2, Os pÍeços Íegístados que BofÍet€m Íê\risáo nâo podrrão ultrapassar 06 pÍEços prâti(Edo6 no
meÍcedo, de acordo com p€squÉâ de praço3, mentêndGse pelo Íneno3 a difêÍênça
percentual apJrede entre o valoÍ or(rinalmente conatanb da pÍopGte ê equêlo vigente no
mercado â époce do r6gisfo.

8. REÀJUSTE

8.1. Os pÍeços inicialmentê Íêgi8tad6 sâo fuo8 e irÍêejuührÊís pêlo prezo dê um eno oonHo da
data do oÍçameflto estimdo.

8.2 Os Íêaju3tes deverâo sêr pEcadidos de solicitaÉo Íormel do contÉtado, acomp6nhade de
memorial do cálculo.

8.3. Os contratos firmados apóe e conce6sáo do r€aju8tamenb d€ste atia de Í€giEfo dê prêços

d€verâo ser firmado3 com o novo pÍeço regbEado ê somente @erâo sêr Íêejustado6
novament€ com o dscuÍso d€ í2 (doze) mesês daquela data-b6rê.

8I. A âusêncie dê soliciteçáo do ÍssjlBte pelo contraEdo, inclusive por ocasiâo da píorÍogeçâo

da Ata de Regisüo d€ PrBços, nâo implicaÉ, por 3i 3ô, reflúnch ou prcclusáo do diÍêito ao
reajuste, desde que pÍeenchtdo8 os r€quasitos legais e cpntratuâis peÍa sua ooncessâo,

obsorvados os respGclivo3 p€rlodos aquisftivos e dcmais condiçÕ€8 egtab€lecidâs no

inslrumento convocetôrio e ne lêgislaÉo aplícável.

8.5. O ôrgâo çrenciadoÍ pod€ n€g@ieÍ coÍn o particulâr com o prcpósito dê obter condiçó€s meis
vantaiosas ao Munbíplo.

9. CANGELA ENTO OU SUSPENSÀO DO REGISTRO DE PREçOS

9.1. A empíeEa regEtrada terâ o sou registro cencelado, nas s€guint€s situaçôes

9.í,í, Quando descumprir as condiÉes da Atâ d€ Rêgistro de PreçG:

9.1.2. Quando nâo bÍ r€lireda s note (h êmpenho ou imtrum6nto equivalente no pÍEzo

êBtebelecido pela AdministraÉo, §em jueliÍcaüva acêitável;

9.1.3. Quando os prêços ÍêgistradG s€ aprê3êntâÍêm superioÍ€g ao3 praücados no
mercado e a empÍe6a se ÍecuaaÍ a reduzi-loE;

9.í.4. Quandic a empresa Íor declarada inidonea ou impsdidâ do direito de contratar o licitâr
com a Adminbtraçâo. 

o
av FERN^Nm coRRÉ^ DÀ co6TÀ N. 940 - CENÍRo - FoNE (óó) y!ü4.0o êiurrr ücúÉó/M.dÉrr.hr @.àú
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9.2. O cencalamento dê RogistÍo8 nas hipótesês prêvistas nos subitena 1O.1.1,1O.1.2 e 10.1.4 s€rá
formalizado poÍ d€cbâo do gerenciador, assegurado o conbaditório e a ampla d6f€s€.

9.3, O cancelamenb do Regisfo de Pr€ço6 8eÉ comunicado mediante publicaÉo no Diário
Ofichl dos Municlpios AMM.

9I. O câncelamento do registro de preços podaÉ ocorÍer por fiato superveniente, dêconente dê
caso forluito ou brçe meior, quê pÍqudique o cumprimênb da Ata, devidamente comprovado e

iu8üficâdo, por íazeo de interêsse público ou a pedido do bmecedor.

9.5. O direito ao contaditóÍio e ampla d€Íese antes do canc€lamenb do registo não impcdc a
suspensâo do registro aÉ a dêcisâo da autoÍidade compelente.

10. ÍxSPosrÇÓEs oo coNTRATo aDf,|NISTRATwO

í0.1. As conlÍebÉês sêrâo bÍmalizedas pêbs Órgãos ê Enüdades paÍticipantes ou os que vieGm
e ederir, conbÍmê disposb no âÍtigo 95 da Lei no 14.133t2021, obsêrvadas es dl8po3iç{os
constentes na minuta dê contrâto, enêxo do Edital.

10.2. Por trater-sê dê Registro dê Preços, os recursos ÍinanceiÍos paÍa Ezer Íace às despesa8 de
contftttâÉo coíÍerâo por conta dos Órg6os e Entidade aderentes, cujo êlêmento de despalag
e nota de empenho constaÍ& nos respeciivos contÍatos, obsêrvadas as condiçõ€3
estabêlecidas neBta Ata de Registro de Pl€9os.

í0.3. É vedado caucionar ou utilizar o contsato administraüvo deconente do registro de píeçc pâra
qualqu€r operaçáo financ€ira sám e prévia ê expressa autorização da autoridâde compctlntê.

íí. |NFRAçôES E SA,{çÔES ADTINISTRATn AS

íí.í.O brnecedor Í€gbtrâdo quê descumprir G obÍi]ações decorÍêntes d€sta Ate ou das
contrâtaçóG dêle dêcoÍrênbs ficeÉ suieito às senÉ€s pÍêvÉtas na Lei nc 14.133t2t21,
ess€gurados o contreditôÍio e a emde êhsa.

11.2. Quanto ao atraso in usüÍrcâdo na entrêga dos bens dêcorÍenE das conhataçóes foímalizadas
com fundemsnto nesE Ata:

11.2.1, Sêrá adicada multa moratória de 0,5% (cinco décimos poÍ cênto) por dia de
atraso, catsulada sobÍê o valor da parc€la, dos bens ou da obÍigaÉo cuje entrêge estâja
em atraso, limitada ao peroentual máximo de 10% (dez por aento), sem prejulzo dâs
demais sançóes lêgalmente cabÍv6is.

11.2.2. UlEapas€âdo o prâzo máximo de mora estabelecido no instrumento conlrâtuâl ou
na respectiva Ordem de Fornecimênto, o sbaso poderá caracterizar inexecuçáo toEl da
obrigaÉo coÍr€spondonte, mêdiente apuração no compeEnte prooBsso adminiEtrativo,
sem prejuÍzo das dêmais sançôês prêvistes na Lei n' 14.133202í.

11.3.Pela inexêcuçâo paÍcid ou totâl das condiÉes estabelecidas nesta Ata de Rêgistro de Proços,
podêrâo s€r aplicadas tembém, gaÍantkJa a pÍévia defesa, as seguintes sançôes:

11.3.í. AdveÍtêncla ne hiÉGsê em que e inexecuÉo parcial nâo implhue êm prêiulzos
ou dano à Adminislraçeo;

^v 
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í1.3.2. úta coírpclüíóÍla, obsêrvedos os limitês e cÍiÉrios de dosimelria pÍet isbs
no art. 156 de Lei no 14.133/2021, sendo:
a) na hipótesê de inexêcuÉo peícê|, dê 0,5% a 15%, inckí€ntB sobÍ€ o valor de párcêle,

dos bens o.l da obíiÍlBÉo inadimplida;
b) na hiÉteso dê iír€x€cugâo totel da contretaÉo decoÍÍente da Ata, de 15% a 3O%,

incklênte sobr€ o \ralor total da Íespecliva conhtaçáo ou instrumento equivelcnta.
lí,3.3. lmpadlnanto de participar em licibçáo E de contratar com o óÍgão Municipel,

pelo prazo dê âÉ 03 (ms) enos, quando nâo sê juslificer a imposktso de penâlidedê mais
gravê:

tí.3,a. OcchÍ.e|o de lnldoncld.da pera licitâr ou conEater com a Administraçáo
Públkx, de qualquer enb de Fed€ÍaÉo, pelo prazo mÍnimo de 3 (lÍ€s) ânos 6 máximo de
6 (sêis) ano6.

1íI.A personalirade jurídica poderá ser desconsiderada sempÍe que utilizade com abuso do
direito para ÍecilitiâÍ, encoôÍiÍ ou dbsimular a prátice de etos ilÍcitoê prêvistos na Lei no

14133n021 ou peÍe provocar confusâo pâtrimonial, B, nêsse ceso, todos os êhitos de8
sânÉes eplicedâs à pessoa juÍÍdie sêÉo e8tendidos aos sêus administradorês ê sócios com
podêres dê administraÉo, a pêsaoa iurldica Eucessora ou a emprêsâ do mesmo temo com
relaçáo dê coligâçâo ou control€, d€ íeb ou de direito, com o sencionado, obEêrvados, om
todos os câs06, o contraditório, e emple deÍese e a obrigatoriedade de análise jurÍdics pÉvia.

íí.5.4s multras apllcadas deveráo ser peges no ptazo de 05 (cinco) dias úteis, contsdo da
notiÍicâçâo da decÉâo administráüva d€Íinitiye. Náo ocorÍendo o peamento no prazo

êstâbelecido, o rêspectivo valoÍ podêrá sêr descontado dos crédibE eventualmgnt€ devido8 ao
fornec€dor, da gerântie contÍatual, quando existênte e cabÍvel, ou ser obreto de cobrençâ
administÍaüva ou iudiial, sem pÍejuÍzo das demais medidas legelÍn€nts edmiüdes.

íí.6. As penalidad€a pÍwistas acime lêm caÉteÍ dê sdrçáo adminisFetiva, consêquentemênb

lí.6.í. A sua aplEaÉo nâo exime a empGsa da ÍêptraÉo das et/entuais pêÍde8 e
danG que sêu ato venha acaÍÍEtar à Administ-eçáo;

$.e.2. Nâo exclui a r€sporcabilizaÉo,udiciel por etos illcitos;
lí.6,3. As penalEadês sâo indep€ndêntê6 ê a aplicaçáo de uma nâo exclui as dcm€É.

quándo cábíveis.

íí.7. O deacumprimenb dra Atâ de Rêgistro d€ Preços e dos conbÉtos decoÍrentes seÉ apurdo
pêlo gerenciedor.

12. ]IULIDADE DA ATA

í2.í. Àredianlê dÉisâo €scÍitâ e dêvk emênte fundamentada, estia Ata de RegBlro dê Pnçoc têrá
enulada sê ocoírr ilegalidade insanávêl em sêu prooessamento ou nas f;asês que lhe d€u
origBm, suspensâ ou re\rogede por rezôês de interesse público decorÍentê dc felo
supêrvêniente dêvidamente @mprovado, peÍtinenE e suficiente para juíificar tel conduta.

12.1.1. Ao pronunciâr a nulidado do procêsso liôitelóÍio, a autoridade competênte indlcará
expressamenb 6 atos com vÍcios insanáveis, devendo respeitar o dispogto no art.
2í da LINDB.
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í3. CASOSOmISSOS

í3,í. As cláusulas d€ste AE dr Rogbtro de Pregos sornaín-sê às obÍiga9ôes das paÍtês pÍêvistas

no Edital do Prêgâo Ebtsônico ê sêus anêxos, bem como aquêlas pÍBvistes na minuta do
contrato.

í3.2. Aos ca8os omitE6 aplicem-Be as dbposipes constantes ne Ld Fed€Êl tf 14.133n021

Pedra Preta MT, 29 dê sotembro de 2026.

ôpílPs

JESSICA
Socrctlrle Xuniciptl da Saúde

PORTARIA NO í84'M23
GONTRATANTE

oLrMPro âli'#3,.6,1fl1,1Ê,!l3l*,
EQUIPAMENTOS HosprraL^REs

H OS PITALARE S L I oÀ:l! 58102ó000 r ós

LTDA:335g3026000',l 69 
Dàdi§ 2026'0e'30 1 I:1e'))

OLIMP|o EQUIPAUENTOS
HOSPITALARES LTDA

CNPJ: 33.583.02tt000í 69
CONTRATAOA

ru#
PREFETTURA MUNICIPAL DE PEDRÁ PRETA

SECRETARIA GERAL DE COORDENAÇÂO ADMTNISTRATIVA
DEPARTAMENTO DE LICITAçÀO E CONTRATOS
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AT OE REGISTRO DE PREçOS no 08212026

Prcco!.o AdminLtr.tlYo no 6arm26

PEgto EldÍônlco n. ãY2026

O tuilrcÍPlo DE PEDRA PRETA - Edrdo dr .to Orccao, pessoa iurÍdica dê direito público, com
sede edminisHiva na Avênida Femando Corêa da &6ta, n" 940, Centro, Pedra PÍetaítlT, inscrito no
CNPJ,MF sob o no 03.773.942/0001-00, neste eto repÍês€ntedo pele Sêc?.taÍ|. funiciprl d. S.úd.,
SÍ'. JÉSSEA DA ACE]{Â, brasileire, casada, inscrÍa no RG sàb o n' 15u4906 SSP/MT c no CPF
0(N.Eo(,91í-69, relidênte e domiciliada ne Rus Presidênte Médice, n" 1430 - Cêntro - Pedre Prete -
MT, CEP 78795{m, RESOLVE REGISTRAR OS PREçOS de êmpírsá rclecionâda, guenüdede8
esümadas e irdicedas abako, de ecoído com e ctsssificeçâo obtióa êm cedâ ITEM, âlcndêndo à3
condiÉes, âs esp€clficeçÕês tÉcnicás ê às pÍopostas ofêítadas ne licitaçâo r€gulamentada pâlo Edital ê
anexos do Prêgáo Eletrônico no 20n026, Procssso AdminlstÍativo n" 64112026, indepêndênbmente d€
lranscí9óes, constituindo esb AT OE REGTSTRO OE PREçOS documênto vinculetivo e obrigacbnal
às

Sujettam-se as part€s à ConsütuiÉo Federal, a Lei no 14.133/2021 e a Lei Complêmentar no 123t2006.
sem pGjuízo de oulres noÍmas apli(ÉveiB.

1, OBJETO

í.í. Este Atâ possui o obietir/o de r€gislrar pÍeços dos ens ebaixo í€lacbnados, pere tutuía e
eventual aquisiÉo de mobllláío hospltalar e equipamentos desünados ao atendimento daB
necessidiades da Sêcreterie Municipal de Saúdê do Município de PedÍa Pretâ-MT, conbÍme
condiçôes e e8pêcificaçôes constantes nesta Ata de Registro de PÍeço.

\

PREFEITURÂ MUNICIPAL DE PEDRÂ PRETA
SECRETAR.IA CERAL DE COORDENAÇÀO ADMINISTRÁTIVA

DEPÂRTAMENTO DE LICITAÇÀO E CONTRATOS

Y-

EXPRESA: OLXI IilFORTÁTrcA LTDA

CNPJ: 00.7E0.32.t10001-17

ENDEREçO: AVEl'llDA XATO GROSSO No 92-N - BAIRRO: LOTE RTíC - BAIRRO:
nóouLo oz - ctDADE: JUhArtr - cEp:78.320{to0

REPRESENÍA TE: M)fE: A DREY RICARDO IORIS
CPF: 907.IXX.I01{ll
IDENTIDADE: í2XXX87{ SSPmT

CONTATO: Teloíonc : (G6) 3586-í210 - Ivhrt .pp : (66, 96a9{5E1 - E-mell :
olml.Lt o(egm.I.cdn

Item
13,4612
Código

OLMI INFORMATICA LTOA
CNPJ: 00.789.321rO001-17
AV MATO GROSSO, 92.T{ LOTE RT1C.
MODULO 02, JUINA - MT, CEP: 7E32G@0
feleÍone: (66) 356eÍ $9
DescÍiçáo do ProdubrscíviÇo

Unk ade Quânffiedê Valor
UnMÍio VsloÍ ToÉal

1
007.038

.056

CAMA BOX SOLTEIRO; MEDIDAS: tA I = SZ
cM / 45 CM (SEM PÊS); tLI=88CM; tPI=
18E CM; ALTURA DOS PÊS: 12 CM; PESO
SUPORTADO: 120KG FOR PESSOA PESO:
2624 Kc, CARACTERISTICAS: MODELO:

UND 20 1.í 19,00 22.380,00

^Y.FERNANDOCOfl.RÊÂo^cOsIÁ,N'9a0-CENTRo-rONE(ó6)34ú-4aOO.-úail.liD§e@ldlgô,x.tpyü
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Valor Homolog.do: Ri 21300,00(yint e dob mll trcz.nto. . olt nt Íorb)

í.2. O preço unitáÍio de cada ITEM snglobaÉ todas as despess reletivas ao objeto, bem como
os Íespêctivoa custos dirêbs e indiEtos, induindo seguro, tribubs, sêguros, remuneraçõee,
d€sp€sag fiscais e fnanceiras, benêflclos e desp€ses indiÍêtes (BDl), manuais, tsansporte,
todes as taxas e quaisqueÍ outre8 nêcêssáries ao cumprimenb do obieto desle Registro, e
não serâ considerada nenhume Íêivindicaçâo adicional de pagamento ou re4ustamento de

Pr€ços.

2. EXPECTATIVADEFORNECIXENTO

2.í. Este Atra de Rêgisro de Prêço náo gere a obrigação aos Órgâos ê Entk des pâÍticip€ntes do
RegBtro de PÍeços, de contrebr, pogguindo caracterÍstica de ftrture e êventual conEatgçâo dê
acoÍdo com oÊ pr€çc, fun€csdoÍês bêneficiárbs e condiçôes relacionedes na licitaçb €
pÍopostâ3 apÍBêntadas.

3. FORilA DE EXECUçÃO

3.í. A empresa deEntora do Registo deverá entrêgar os benE para atênder as necessidades do§
Ôrgâos adeeos conforme especiÍicado no Edital ê s€us anexos, no TêÍmo dê RebÉncie ê ne
pÍopoota de píBços.

3.2, Após a publbaçâo deslá Ab no DiáÍio Oficiâl do6 Munblpios, ãl êínpÍesas Í€gistredes ficám
obrigadas a atender todos os p€dk os Eitos p€los ÓrgâG paítbipantes, alêm de manter as
condiÉ€s de habili@âo durants todo o perÍodo de vigência da Ata.

.. GERENCIA ENTO DA ATA DE REGISTRO OE PREçOS

4.í. O gerenciamênlo desta Ata cab€É eo gerenciador, que exêrcêÉ as competências dispGtas

Av FERN^Nm CORRÊA DA co§TÀ N.xo -CENTRo - roNE (6) !.8ó-.400 .-rÍ.it. üiiEt@rE ,.dlgr.!E 

\

TP

PREFEITURÂ MUNICIPAL DE PEDR.A PRETA
SECRETARIA CERÁL DE COORDENAÇÃO ÂDMNISTRÁTIVA

DEPARTAMEMO DE LICITAçÃO E CONTRÂTOS

CAMA BOX COLCHÃO SOLTEIRO ESPUMA
D33, 88X l88X57CM; CoR:
PRETO/tsRANCO RB/ESTIMENTO
SUPERIOR: TECIDO EM POLIÉSTER
BRANCO OUE PERMITE MELHOR
VENTILAçÁO, PROPORCIONANDO
CONFORTO E SENSAÇÀO AGRAOÁVEL
AO TOQUE. TECIDO LATERAL:
POLIÉSTER BEGE, POR SER SNTÊTICO
NÃO Ê PRoPENSo Ao AcÚMULo DE
POEIRA E MATERIAIS ORGÀNICOS, ALÉM
DE SER DE FÁC|L HTGTENTZAçÃO.
REVESTIMENTO INTERIOR: ESPUMA D3il
OUE PERMITEM OUE O COLCHÃO
SUPORTE ATÉ 12OKG POR PESSOA,
OFERECENDO CONFORTO E
ESTABILIOADE OURÁNTE O SONO.
REVESTIMENTO INFERIOR: TECIDO
ANTIDERRAPANTE: ESPUMA: D33;
POSSUI EPS: SIM: TECIOO DO BOX:
SUEDE PÊS: 6 Marca: PROBEL / D.33

Tot l do Prcponmt R3
2r.380,00



PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDRA PRETA
SECRETARIA GERAL DE COORDENAÇÃO ADMINISTRÂTIVA

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO E CONTRATOS

Í_--7-Z

na Lei 14.133/21, competindclhe, ainde:

.0.1,1. Pomover a publicaçâo d€sta Ata no Diário Oficiel de &socieçâo Matcgro3sonsâ dos
Municltios - AÍúM, apô€ a$inatJrâ das empesas ven@doras da lici@o, do acordo
com a ordem de classiÍÉeçào, e dâ autoÍidede competente do gerenciadon

tl.l.2. Arqulvar a Ata de Registro de PÍeços êm autos própÍios e dlsponibilizáJa em meio
ebmnico;

.1.1.3, Conduzir gocedínêntoê íElaüvos e êvêntuais Íênogocieçôês dos prêços regisredos:
a,íI. Âplkãr, garantida a ampla defêse e o confaditôÍio, ponalidedes poÍ dsscumprirnento (lo

pacluado na Atâ de RegEho de Pr@s.

a.Z Todas as êvenlueis atEraçôês que se fizerem necegsárias sereo ÍegEtradas poÍ intêÍmédio
de lavratura de Termo Aditlvo à Atre de Rêgisúo dê PÍ€ços.

5. UGÊNCIA

5.í. O prazo de vigência dosta Ata sêÉ de 01 (um) ano, conEdo a peÍtiÍ da essinaturE ê podêrá

sêí proÍrogEúo, poÍ igual pêÍíodo, de3dê quê comprovedo o prrço mais vanlaioso, no§ teÍmo6
De Lêi 14.133/21. O saldo sêrá ênovedo de acordo com o quanütetivo liqtado.

6. OA ADESÃO A ATA DE REGISTRO DE PREçOS

8.í. Desde quê devidamente jusüficada a vantagêm, quaquer órgâo ou enlidd6 de
AdminisbgÉo PúblkE podeÉ soliciteÍ a utilizaçâo da pÍecente ARP (POR ADESÁO), duranb
sue yigêncb, indepên(bnEmênte da participaçâo ou nâo ne licitaçâo sobrediE, medtrnE
anuências do óÍgâo gÊrenciadoÍ e do peÍticulí titulÉr do Í6gistÍo, nos tormc píêvBt6 no aÊ.
8ô, §§ 2o a 50, da Lei Federal no 14.'133, de 202'l e Lei n" '14.770no23. desde quc
obsêÍvadas es disposi@a abâixo:
a) O órgâo ou enüdâdr pública intêr€$ado na âdêsâo dêvêÉ consulteí prêviá e direEmênte
o fomecedor tiular da ARP, visândo obter e concordâncie formel com a contrataçáo
pretendida;

b) É teculdadê do bmecedor titular da ARP, ob6êNedas as condiçôes nela esEbelêcúes, e
aceitação ou náo da contratâçâo dêcorÍênE de edês$, indep6ndentêmenE de quahuer

iustificetive bÍmal;
c) Cabe ao ôígS ou 6ntk de aderonE encaminhar ao GERENCIADOR e concordância do
bmecêdoí;
d) Procâder à consulb brmal ao GERENCIADOR. por meio de oflcio ou outro expedi€nt€
compctenle, encaminhado para o e-mail instilucional licitâcso@pêdrâpretá.mt.gov.br, no quâl

deverá consta, o objeto que intêrêss:r contÍetar, o respeclivo quantitativo pretendido e a
concordância do fomecador pare fins d€ snális€ e maniíestaçáo sobre a posBibilidadê dê
adesão:

8.2, O quantitalivo decorÍ€ntB des âdEsõ€s à ARP nâo poderá êxcêder, na totralidade, ao dobro do
quantitâtivo de cada itEm ÍegbEedo na ate da registro de pí€,ços paÍE o óÍgâo g€rÊnciador e
órgâos participantB, indaprndanlcm€nE do númerD de órgâo€ neo participantes que
a(brir6m (art. 46, § 50, da L€i FêdêÍet no 14.133, de 202í),

8.3, As aquisiçóos ou contÍatagóes adicionais nâo podêrâo exceder, por órgâo ou entklade, a 50%
(cinquenta por cento) dos quântiteüvos dog itens do instrumênto convocabrio registrados na
ata de Íegisfo dê preços peÍe o gerênciedor € pare os participantes;

\
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7. ALTERAçÕES OAATA E REVISÃO DOS PREçOs REGISTRADOS

7.í. É vedado eÍetuer acréscimos nos quantitativo3 fixadoE peh Ata de Rê9i6úo dê Preço6,

inclusive o acréscimo de que trah o art. 125 da Lei no 14.133nm1, sêm pÍeiulzoG da
possibilidade de remaneiamênlo entre os perücipsntes.

7.2, Os preços registrados que sotreÍem r€visâo náo poderâo ultrepessar os pr€ços praticados no
mêícado, de acordo com pe8quise de pÍBços, mantêndo-se pelo menos I diGrênça
percêntual apuÉdE ênte o vâlor originalmentê constanle da prcposta e equele vigente no

mercado à época do registro.

8. REÀ'USTE

8.í. Os preços inicialmente Íegistrados sáo fixos e irÍearustáveis pelo prazo de um ano contado da
dala do orçamênto estimado.

6.2. Os reajustes deverâo ser pÍccedidG de solicitaçâo bímal do contratado, acompanhada de
memoíal do cálculo.

8.3. Os contrêtos fiÍmados aÉs a conce$âo do rêeiustamenb desta atg de rêgisúo de preçoe

d€veÍão ser firmedos com o novo preço Íegistrado e somente poderão ser rêaiustados
novamente com o decuÍso de 12 (doze) meses daquela detatase.

E.4. A ausência de solicibçáo do rêajusE pelo contEtado, inclusivê por ocasiâo da prorÍogaÉo
da Ata de R€gbtro de Prago§, náo implicaÉ, por si só, ronúncie ou preclusâo do direito ao
rêâjuste, desde que pÍeenchilos os íêquisibg legais ê conbstjeis pare sue concessáo,
obsêrvados os rêspêc{ivos pêíodos aquEitivos a demeis condiçôes estabelecidas no
inElrumento convocetório e na legislaçáo aplicável.

8.5. O órgâo gerenciador pod€ rregociar com o parliculer com o pÍopósito de obtêr coÍÉiÉe§ meis
vanEjoses ao Município.

9. CANCELATENTOOU SUSPEI{SÁO DO REGTSTRODE PREçOS

9.í. A empresa registrada EÉ o sêu registro cencelado, nas seguintes sltuagôes:

9.í.í. Ouando descumprir as condiç{ês da Ata de Regisúo de Preços;

9.í.2. Quendo náo br reürada a nota de empsnho ou insúumenlo equivebntê no prazo
eslâbel€cido pêle Adminisfaçáo, sem ju8tificetivâ âceitável;

0.1.3. Ouando 06 prtços registrados sê apresentarêm supêriores aos praticedos no
meÍcado e â emprêEa se íecuser a r€duzi-lo6;

9.í.4. Ouando a empÍesa fur declarada inidônea ou impedida do direito de contratar e licitar
com a Administragáo.

9.2. O cencêlamento dê Registros nEs hipóteses previstâs nos subiEns 10 í.1,10.í.2 e í0.1.4 sêrá
formalizado por decisâo do geÍênciador, assegurado o contraditóÍio e a empla dêfesa.

\

PREFETTURA MUNICIPAL DE PEDRA PRETA
SECRETÁRIA OERÂL DE COORDENAÇÃO ADMINISTRATIVA

DEPÂRTÁMENTO DE LICITAÇÃO E CONTRÁTOS

V
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PREFEITURA MUNTCIPAL DE PEDRA PRETA
SECRETARIA GERAL DE COORDENAÇÀO ADMINISTRÁTIVA

DEPÂRTAMENTO DE LICITAÇÀO E CONTRATOS

9,3. O cencelamento do Registo de Prêços será comunicado medlante publicaçáo no Oiáíio
Oficial dos MunicÍpiG AMM.

9,4. O cancelamento do Íegisúo de preços podeÉ ocoÍrer por iab supêÍvêniente, dêcoÍÍênte de

caso fortuilo ou fuígâ maior, que pÍeiudique o cumprimento da Ata, dcvidemente comprovado ê
ju§ificado, por razâo d€ interesse público ou a pedido dc b.necêdor.

9.5. O dirêito ao conbeditôrio e ampla deh3a antês do cancêbmerÍo do r€gbko nâo imPôde a
suspênsáo do rêgÉfo até a decisão da autoridadê compet€nte.

í0. Dlspo§çÓEs Do CoNTRATO AOilIN|STRAT|VO

í0,1. As contrateÉes serâo bímalizadas polos ÔÍgãos ê Entidades particigantes ou os que vierem
a aderiÍ, conforme dBposlo no artigo 95 da Lei n" 14.1$n021, obsêÍvadas as disposiçõês
constantcs na minuE de contrato, anexo do Edital.

10.2, Pot tsetsr-so dê R€gislro de Preçps, or rÊcursos financ€iros para teizêr Íace às de$esas da
contÍetaçâo coÍrerâo por conta do§ Ôrgâos e Enlidade aderentes, cuio €lemento de dBpesas
e nota dê empúho constarâo noe respeclirros @ntretos, obseívadas es condigôes
estabelecidas neste Ate de Registro de Preços,

í0.3. É vededo ceucionar ou utilizer o conHo administrativo dêcorÍentê do rêgistro de pÍeços para
quahueÍ opêração financêira sem a píéyb e oeÍessa autorizeçâo da âutoÍidâde comp€tente.

íí. rNFRAçÔESESA]{çoESaDrll{tSTR TIVAS

í1.í.O fomecedor regisüado quo d€scumprir es obrigaçôês decorentes dêsta Ata ou das
contrataçô$ dêle dêcon€ntes ÍicâÍá sujeito às sânÉes previstes na Lêi no 14.133112021,

asseguradG o contraditório e a ample dcÊsa.

lí.2. Ouanto eo atreso injusüficedo ne entrege dos bens decorÍenE das contrâ@óês formelizsdas
com fundamento neEta Ata:

112.1. SeÉ aplk=da multa morâ6ria de 0,5% (cinco décimos por centro) por dia d€
alÍaso, calculada sobrê o velor da parcela, dos bens ou da obrigeçáo cuja entsêga êsbia
em atraso, limiEda ao peÍcentual máximo de 1golo (dez por cento), sem prêiulzo das
dêmeis sençÕes legalmente cabÍveiE.

11.2,2. Ultrapessedo o prazo máximo de mora estabelecido no instÍumento contrafuel ou
na r$pec{iva Ordem de Fomecimenb, o atraso podeÉ caracl€Íizer inexecuÉo btd da
obrigaÉo corespondente, mcdbnte epur4áo no compêtenE prooesso administrativo,
sern prejulzo des demais sângôes pÍ€visüas na Lei no 14.13312021.

íí.3.Pela inexêcuçâo percial ou total das condiçôes êstabeleciras nesta Ate de Registro de Prêços,
podeÍâo sêÍ aplEadas tâmbém, gâRrntids e pÉvh dêfêse, as sêguinEs sanções:

11.3.1. Adve lncle na hipótêse em que a inexecuÉo paÍcial nâo implique em pÍeruÍzos

ou dano à Administraçào;
11.3.2. Uulte compcn.atódr, obsêNedos os limites e critério8 de dosimetía pltvistos

no art. 156 dâ Lêi no 14.'1331202í, sendo:

x,
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a) nâ hipótâ36 dê inê,(ecuçh parcial, de 0,5% a í 5%, incirente sobÍê o valor da parcela,

dos bêns ou da obrigeçâo inadlmplira;
b) na hipótese de inêxêcuÉo totel da confaEçáo d€coÍrente da Ate, de 15% a 30%,

incirente sobíê o valor total de r$p€ctive contÍateçáo ou instrumento equivalênt€.
'lí.3.3. lmp.dlttr.nto de parücqraÍ em lici@o e d€ contratar coín o ôrgâo MuniciPel,

pêlo pÍazo dê âÉ 03 (hês) anos, guândo nâo sê jusüficar a imposiÉo dc pênalidede mair
gÍeve:

11.3./t. D.chÍrçlo d. inidon.id.d. para licitar ou @ntratâr com I AdminÉtreÉo
Públice, de quelquêr entê de Fêderaçáo, pelo prazo mÍnimo dê 3 (tnás) enos ê máximo de
6 (s€is) ano8.

íí,a. A personelk âdG jurldioe pod€rá sêr d€§considerada srmFê que utilizada com abuso do
diEito para fâcilitrr, €ncobíir ou dissimular a prática dos ato8 ilÍcitos pÍêvistos na Lei no

u133n021 ou peÍe prov@ar confusáo pefimonial, e, nessê câso, todos G êf€itos des
sençôês eplic€des â passoe iurídicâ sêráo êstendidos eoa Beus administradorê§ ê sócios com
poderes de edministreÉo, a pessoe jurÍdica sucessora ou a empresa do mesmo ramo com
rêlaçáo de coligaÉo ou contÍole, de fato ou de direib, com o sâncionado, obsêNedos, em
lodos os cesoi, o contreditório, a ampla defesa e a obíigatoriedade de 8náli6ê jurldica pÉvia.

íí.5. As multes aplicâda8 deveráo ser pagas no pÍazo de 05 (cinco) dias úteis, contado da
notific4âo da dccisáo edminÉtsative definitiva. Neo ocoÍrendo o pagemênto no pÍezo

Bsteb€l€cido, o rBspeclivo valor podêÉ s€r descontado dos créditos eventualm€nte devados eo
fomecedor, de gerentia contatual, quando êxistente e cabÍvel, ou ssr obieto de cobrançá
adminisúativâ ou judiciel, sêm prêjuÍzo des dêmais medidas legalmente edmitidas.

íí.6. As penaliradeg pÍevisE acima têm caÉter de seÍção edministÍetiva, cons€quenbm€ntê

íí.8.í. A sua aplic4ão náo exime a empresa da reparaÉo das e\rantuáis peÍdas e
danos que 3âu eto \,€nhe ecaÍÍêEr à Adminisraçâo;

íí.8.2. Nâo exclui a íêsponsabilização judicial por abB illcitos;
11.6.3. As pênalidades sâo indêpêndentes e a adicaçâo de umâ nâo exclui as demais,

quendo cabÍveis.

íí.7. O cl€§cumpÍhento da AE de RegBtm de PÍEços e dos conFetos decorÍêntea EsÉ apuredo
pelo geÍenciador.

12. NUUDADEDAATA

í2.í. Mediantê dêcisâo 6cÍitâ e devidamêntê fundementadâ, esta Ata de Registro de Preços será
anulada se ocoÍrgr ilrgelidedê insanâvel em sêu p«roessamenlo ou nas fasos que lhe deu
origem, suspênse ou revogada pú Íazõês de inEÍessê público decoÍEntê de trto
supeívenientê devidem€nte comprovado, peÍtinênte e suÍiciente pare iustificar tal conduta.

í2.í.í. Ao pronuncier a nulidade do procêsso licitatóÍio, e autoridade compctanb indicerá
exprêssemêntê os atos com vÍcios insanáyeis, devendo respêitar o disposto no aÍt.
21 da LINDB.
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í3. CASGgoX|SSOS

í3.í. As clâusulas de3ta Ala de R€giEtro dê Pr@s somanrse às obriraçôes das partes pÍevi3tas

no Edital do Pr€gáo Eletrônico e sêus enexoa, bem como equêlas previstas na minuta do
contrato.

t3.2. Aos casc omis8c eplicam-sê as di8posiçôes constantes na Lei Fsderal n" 14.1331i2021.

Pêdra Preta MT, 29 dê setêmbro de 2026.

n I d. S.údê
PORTARIA NO í84J2023

Co0{TRATAàÍTE

ANDREY RICARDO As§inàdoieÍomaúsitarpor

IORIS:90791 01 0 l Q nnr,eozsrorotor
- Dadoi: 2026.09.30 09:01:134 -or,oo'

OLTI TNFORTÁTICA LTDÂ
CilPJ: 00.7E0.32tr000't-í 7

cOl'ITRATADA

1

JESSICA
SccÍrtáÍla fu

PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDRA PR.ETA
SECRETARIA GERAL DE COORDENAÇÂO ÁDMINISTRATIVA
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PREFEITURA TTUI{ICIPAL OE PEDRA PRETA

AV, FERNANDO CORREA DA COSTA

03.773.94210001{9

FICHA DO PROTOCOLO/PROCESSO

. No 940 - CENTRO

PMPP/MT
l3 4té-b

2026

Nú ERo: oooooííEío /2026 voluÍrtEs:

OATA: 3O/09i2026 HORA: 10:45:25 RESPONSÁVEL: CRISTIANE VALERIA DA SILVA

PRAZO PARA ENTREGA: 0 DIA(S) CHAVEWEB: 1A3045Tí09A11810

INTERESSADO: 00000001 CAMARA MUNICIPAL DE PEDRA PRETA

ASSUNTO ATA DE REGISTRO DE PREçOS

OADOS DO PROTOCOLO / PROCESSO

LISTA DE DOCUMENTOS

DESCRTçÃODODOCU E TO r{" DO D(rcUMENTO
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 20

TIPO: PROTOCOLO

LISTA DE TRAMITES

ITEM DATA TRÂI'. I{ORA ÍRÂM

1 30n912026 10145125

CRISTIANE VALERIA DA SILVA

SETOR ANTERIOR

PREGOEIRA / CRISTIANE VALÉRIA

SETOR ATUAL

PREGOEIRA / CRISTIANE VALÉRIA

REC

1

2 3010912026 10:46:00 PREGOEIRA / CRISTIANE VALÉR|A PROTOCOLO

AROUIVADO E FINALIZADO

0

Usuádo 30t0912026
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COMPROVAI{IE DE PR OrIOCOI0 - Auteúicação: 02026109 130002000

Nfunero / Ano

Data / Horário

AssurÍo
Aas de Regbtos de Preços n"s 80 à 82 Processo Adminishalwo rf 64D026 Pregão Ebtrônico

n'2012026

Intercssâdo Jessba Danncena- Secretríria Mm Saude

Natureza Adminkfativo

00200012026

30109t2026 - 163238

Ata de Licitação do Execüivo

22

Emitido por Marlene

Númrc
Págims

fipo
Documento
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